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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 39 
SOLICITAÇÃO Nº 2024/4566 
 
Município de Portão  
Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Viação.  
Objeto da contratação: A presente solicitação tem como objetivo a contratação de empresa 
especializada para prestação de locação de software de Gestão Pública.   
 
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
 

Contratação de empresa especializada para prestação de locação de software de Gestão de 
Iluminação Pública. 

  
De acordo com a IN RFB n° 1234/2012 recepcionada pelo Decreto Municipal n° 1319/2021, 

o Munícipio deve proceder com a retenção do IR, bem como efetuar o lançamento de retenções sobre 
os serviços e produtos adquiridos. Está medida não compreende as empresas do Simples Nacional. 
O contrato deverá pesquisar o percentual dos tributos a serem retidos e destacar na Nota Fiscal.  
 
2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
 

A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual do Município de 
Portão, como se vê do item 18 daquele documento, estando assim alinhada com o planejamento desta 
Administração.  
 
3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 

Os bens:  
 
1 - Locação de Software para Controle da Contribuição de Iluminação Pública têm natureza de bens 
comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetividade 
definidos pelo edital, por meio de especificações usais de mercado, nos termos do art. 6°, inciso XII, 
da Lei Federal n° 14.133/2021.  
 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 
Presencial, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6°, inciso XLI, 17, § 
2°, e 34, todos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 
Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que 

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como deverão apresentar os 
documentos de habilitação previsto nos termos do art. 62 e 66, da Lei n° 14.133/2021.  
 
4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  
 

Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro as últimas 
contratações com o mesmo objeto. Neste sentido, segue memória de cálculo:  
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ITEM QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

PREGÃO 

Locação de Software 
para Controle da 
Contribuição de 
Iluminação Pública 

12 MESES R$ 822,80 R$ 9.873,60 PRP- 2019/61 

 
5. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO  
 

Conforme pesquisa de mercado realizada, para solução da necessidade administrativa, objeto 
do presente Estudo Técnico Preliminar, vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e econômico, a 
contratação de empresas especializadas em fornecimento de diversos serviços que estão relacionados 
com a Gestão de Iluminação Pública. 
 

Neste sentido, segue indicação de potenciais fornecedor-prestadores de serviços: 
 
• CITTÀ INTELIGÊNCIA EM GESTÃO PÚBLICA 
• FASTSOFT TECNOLOGIA LTDA 
 

Tais referências foram obtidas por meio de pesquisa nas licitações anteriores.   
 
6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
conforme pesquisa realizada na última licitação.   
 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
 

A solução proposta é a contratação de empresa especializada para prestação de serviço de 
locação de software de Gestão Pública.   
 
8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

O serviço será prestado conforme a necessidade da Secretaria. Nos termos do art. 47, inciso 
II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do parcelamento, quando 
tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 
47 estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a Administração 
de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o 
dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado. 
 

Em vista disto, o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado à presente contratação, 
tendo em vista que eventual divisão do objeto geraria perda de economia de escala e causaria 
inviabilidade técnica, pois geraria maior trabalho de fiscalização contratual frente à falta de 
padronização e uniformização.  
 

Ademais, a existência de mais de uma empresa contratada poderia trazer uma série de 
transtornos quanto à eventual responsabilização por eventuais sinistros ocorridos. 
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9. RESULTADOS PRETENDIDOS 
 

Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar 
a contratação mais vantajosa para o Município.  
 

Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 
competição, evitando contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente inexequível e 
superfaturamento na execução do contrato.  
 

A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o 
cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização 
do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactados ambientais.  
 
10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO  
 

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da 
Administração 
 

A Secretaria de Planejamento, Obras e Viação indicará servidores para atuarem como gestor 
e fiscal do contrato.  
 
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  
 

Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita 
execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a operacionalização dos serviços 
podem ser supridos apenas com a contratação ora proposta.  
 

Os serviços que se pretende, portanto, são autônomos e prescindem de contratações 
correlatas ou interdependentes.  
 
12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  
 

Não haverá impactos ambientais.  
 
13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  
 

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico 
Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta 
contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.   
 

Portão, 16 de outubro de 2024. 
 
 

Nicolly da Silva de Oliveira 
Secretaria de Planejamento, Obras e Viação. 


